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PRocEsso l,lctrRrÓRlo Ne o1B/2025
pRgcÃo nlrrnÔutco Ns oo2l2025
pRREcERJURÍntco

EMENTA: DlREtTo ADMINlSl.llÂ,I.lt,tl. l,l-,1 l4;|.\..]l).1 I, i'tts,I.I,Rlt)nt.s rtt,.t-t.-naÇoEs,

ACERCA DA l,EGAi,lDAI)[ lx) lNSl'tlttMl.N'l'(] (()N\,'o(.rYl ()l(l() l)() PR()Cl'll)lMIiN'Io

LICITAToRIoNs0IB/2025,Í,llI.(;,\rrFlI,l.'lRítNlt'rlx.'00212025.

EmergeopresenteparecersolicitadopeloPregoeit.ocloMtrnicípitltleClr.rGrarrde/PE,aCeI.Ca

da legalidade do instrumento convocatório do Proceriirnettto Licitatório trt' 0lÍll2025' Pregão

Eletrônico n 002/2025, o qual detém como objeto o Registt'o 11e Preçtrs:l:ill:l'].a contrataÇão de

empresa especializada para o fornecimento parcelaclo tle t"(iRN'lL-ll,AS l)ltt'lÍj]'l( AS F,SPECIAIS para

suprir as necessidades do Hospital Geral Alfredo Alves tlc [,ima e tl«r (]r'tttt-o de Abastccimento

Farmacêutico, durante o período de 12 (doze) meses'

Destarte, emitimos o presente parecer, rcssaltatrclo scmprc qtlc o ('xaIne dos motivos

determinantes do ato em análise cabe ao Pregoeiro rlc Equipe ilc Apoio, l)ara qrlolll devent os autos

serremetidos,comfinsdeverificaraoportunidadeeconvrlniôncia'

Ressalte-se que os pareceres emitidos por essa Assessoria Jtrríci ica são tlotadtls de caráter

opinativo, relatando a lei e suas especificações e nada otttorgando os atos clo Pt'Cgoc'iro'

RELATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR'

Trata-se de exame jurídico a ser realizado no itrstrtuncllto cttnvocattjt'irl tlo pt'esente processo

licitatório, o qual detém como objeto o Registru cle I)reços Visatttio rr (.ttt'ttt'atirçào de (]llrpresa

especializada para o fornecimento parcelado de FORMUI,AS lllETE'rlcAS tjSPE(-IAIS para sttprir as

necessidades do Hospital Geral Alfredo Alves de Lirna e clo centro de Ah;rstecitttetlto liartttacêutico,

durante o perÍodo de 12 (doze) meses.

A presente abordagem restringe-se aos aspectos jurídicos dos pt'occssos licitatrit'itls relativos a

pregões, excluídas, portanto, as questões de natureza técnica diversa, qLle filgettt ;\ contpetência da

Assessoria jurídica, conforme bem destacado no Enunciado correspondente à Boa Prática Consultiva

ne 07,extraído do Manual de Boas Práticas Consultivas prrblicado pela Atlvot;acia-Geral da União. Em

relação a tais questões técnicas, parte-se do pressul-rosto de qLle as atttot icl:tcles competetrtes

municiaram-se dos conhecimentos específrcos imprescindíveis para sua acleqttação às necessidades

da Administração, observando os requisitos legalnrentc inlpostos.

Enunciado nq 07
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A manifestação consultiva que adentrar questão iurítlica cotll ptltt'ltcial tle significativo reflexo em

aspecto técnico deve conter iustificativa da neccssiclaclc dc tazô-lo, Cvitatlclo-sC posicionanretltos

conclusivos sobre temas não jurídicos, tais corno «rs técnicos, adrnirristrativos rttt tle conveniência ou

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes errritir opinião ott ltttrrtttl;tt tct.olttetttlacões, desde

queenfatizandoocaráterdiscricionáriodest'ttaCiltam('l1t(}.

Há de se presumir, pois, que as especificaçÕes técnicas contidas etll catla processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, srras características, rcclttisit«rs t'avali:tção do preço

estimado, tenham sido determinadas pelo setor cgmpetetlte cottr lrase etn pirrâmetros técnicos

obietivos, para a melhor consecução do interesse P(rblico. Assirn, stta atrtac;io clar-se-á conlortrte o art'

53, da Leit4.733/21.

A NLLC estabeleceu que fase preparatól'ia clo pt'ocesstl licitirtót'io r: car;tcterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano cle contratações atrtr;tl tlt'qtttr trata o ittciso VII do

caput do art. lzda referida lei e com as leis orçamerrtárias, bel-n r:orno alrttrclar toclas as cottsiderações

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contrataç;io, t:onfortnc previsão clo art'

18 da Lei L4.L33/ZL,que elenca os documentos que clevetrt instruir o proccclilnctrto cle c«lntratação:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracteriz.ada 1le'lo planeiamento e

deve compatibilizar-se com o plano cle contrrrtaçõres anual de quc tl'ata o incistr Vll do capttt do art.

LZ desta Lei, sempre que elaborado, e conr as lt'is «rrçatncntJrt'i;ls, bctn t:ottto aborrlar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e rle gestiio tluc porlt'ttr ittttrrteriI na cotrtratação,

comPreendidos:

I - a descrição da necessiclade da contratação Írrnclitrilentada enr esttttlo tecl.tico prelinrinar que

caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessiclarJe, por tncio dt' ternl«r de referência,

anteprojeto, projeto básico ou proieto exectltivo, conforttte o câso;

III - a definição das condições de execução e paÍlanrcnto, tlas gat'atttuis crtgttlas e ofêrtadas e das

condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições tkrs preços trtilizatlos p;il.l stla tirrtrtaçào; V - a

elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessát'ia, clttt' r'ot.tstitrá tlllligatoriatttellttl como

anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação cle serviços ott tlc t'reettção de ollras e serviços

de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de iulganrento, o ntodo de disputa e a adequação e

eficiência da forma de combinação desses parânretros, para os fins clc seler;âo da proposta apta a

gerar o resultado de contratação mais vantaioso para a Administraç;ro Pírltlit:a, considerado todo o

ciclo de vida do obieto;
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IX - a motivação circunstanciada cias concliçr)es tio edital, tais crinrrr ltrstititrrtiv:r tle exigêrtcias cle

qualificação técnica, mediante indicação das Part-clas tlc niaiot't'Clcvrtttcta ti'cnica ott valor

significativo do objeto, e de qualificação cconôr.rrico-financeiur, irrstiÍrc.r!'ir';t tlrls critérios cle

pontuação e iulgamento das propostas técnit:as, rrlrs licrl,aciit's t'onr itrlg,;rtrtelrto pol trtelhor técnica ou

técnica e preço, e iustificativa das regras pertine ntCS ;\ pllrtit:ipacio rlc t'lttllrt's;ts ctn cottsrircio;

X - a análise dos riscos que possam comprorlrerter () silcesso tla licitaÇ;ro (' a hoa cxecttçitt-r contratual;

xl - a motivação sobre o monrento da divulgação rlo orçatrlettto tlrl licitar;:rtr' tlllservacltl o art"' 24

desta Lei. (destaquei)

Referido dispositivo é complementado por seu parágrato prittteit'tt' tlue tlispoe sobre os

elementos do Estudo Técnico Preliminar. De tttna Íbrttta bem abratlgente, o plarrejamento da

contratação pressupõe que a própria necessidatre acluri,istrativ;r s.iu irvestigaclrr, a íim de se

compreender o que fundamenta a requisição administrativ;l'

Nestesentido,imprescindívelqueseidentifiqtreanecessitladeatltnirtistrativaeumaVez
identificada, parte-se para a busca da tnelhor solução disptlnível llo tnercado visando' por

consequência, o atendimento das referidas necessidades, que iucltrsive yr.rl.rrr sc triferenciar d, pedido

inicial.

o consulente tem a pretensão de realizar procedintento licitatóno, na tnodalidade Pregão

Eletrônico, com fulcro no dispositivo abaixo transcrito, tenclu etl vista tratar-se de aclttisição de bens

comuns, qual seja, aquele cujos padrões de desettrpettho e clualidacle prlssittlt ser obietivamente

definidos no instrumento convocatório' Assim veja-se:

Lei ne t4.L33l2OZt

Art.6s - Para os fins desta Lei, consideranr-se: ("')

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos paclrões tle tlesetttpettho e qualidade podem

ser objetivamente definidos pelo eclital, por meio cle especificações ttsttais cle nlercado; ("')

Desta maneira, importa mencionar que a modaliclacle tlo Pregão Elt'trônic«1, cnlbora não tenha

limite de valor estabelecido, poderá ser adotada de acorclo colll a llaturtrzil do obieto a ser contratado'

sendo estes de natureza comuns, Importa mencionar assim, o etrtentlitrtelrto clor'ttrinário sobrea

definição de bens e serviços com estas características'

0 conceito (indeterminado) de "bem ou serviço comtrnr" possui as scguintt,-s características básicas:

disponibilidade no mercado [o obleto é encontraclo facilnlcntc tttt ntcrcatlo), padronizaçãrr

(predeterminação, de modo obietivo e uniforme, cla qualidade e dos att'ibutos essenciais do bent ou

do serwiço) e casuísmo moderado (a qualidacle "conlurl" deve scr vrrrilir.ada cttt cada caso concreto e

não em termos abstratos). (Raíael Carvalho Rezende Oliveir;r. l,icitações e Contratos

Administrativos).

Também necessário que visitemos entendimento clo Tribunal cle Contas da União, quando

tratando do tema, assim veja-se:
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No tocante à adequação cla modaliclade cle licitaçrio escolhida, t'rrtt'tttlo (lttc os p|otlrrtos/serviços

demandados pelo TST podem ser enquadrar (roni() bcns cottrtttt\, tlma vez que apresentam

padrões claros de desempenho e de qualidade obietivamente tlefinidos nrl edital, compativeis

com o padrão de mercado, llos tentos do art. 2,, §1", tlo [)ect et. r]1'5 /t!)()/2()()5 (TCll * Acílrdão

L1,74 / 2006 - Plenário)'

Nesta toada, observa-se que a modaliclade escolhitla para intpttlstl rlo prttceclitttento licitatório

ora analisado caminha em estreita afinidade com a legislaç;io regente, qttal sei;t, a [,ei 1 +'1'3"] 121'

Ademais, o instrumento convocatório em comctlto cstá prerfcitalllentc atendentltl ao caráter

competitivo do certame, tendo em vista que foram obedecitlos todos os ciitrtmcs lcgais cstabelccido nas

Leis supramencionadas.

lsto posto, pugna esta Assessoria furíclica que após dcvida attálise I10 instrumento

convocatório do processo Licitatório em comento, corlstatou-se a legalitlade tlo t'tlfericlo instrumento,

tendo sido observados os termos da Lei Federal ne 14.133121.

É o Parecer, Salvo Melhor )uízo'

Chã Grande/PE [PEJ, quarta-íeira,12 de marÇo deZA25'

), ll

THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA

Aovoceoo - OAB IPE Nç 37 '827

loÂo-pÁut o MACIEL QUElRoz
Advogitdo OABIPI-, rrq 60.974
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